
 
 

 
AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.244.728 - RS (2011/0052971-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : PAULO SÉRGIO LAMANA FUMACHI E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS MARTINS LEMOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. REAJUSTE DE 28,86% E 
COMPLEMENTAÇÃO DE SALÁRIO MÍNIMO. INCIDÊNCIA. 
1. A irresignação não prospera, devendo a decisão ora agravada ser mantida pelos 
seus próprios fundamentos.
2. Conforme afirmado no decisum, verifica-se que o acórdão recorrido julgou a lide 
em consonância com o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, segundo a 
qual o reajuste de 28,86% deve incidir sobre a complementação de salário-mínimo. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha. 
Brasília (DF), 06 de setembro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.244.728 - RS (2011/0052971-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : PAULO SÉRGIO LAMANA FUMACHI E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS MARTINS LEMOS 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto pela União contra decisão (fls. 306/308 

e-STJ), que conheceu parcialmente do recurso especial e, nesta parte, negou-lhe seguimento, nos 

seguintes termos:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. OFENSA À COISA JULGADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282/STF, POR ANALOGIA. 
REAJUSTE DE 28,86%. INCIDÊNCIA SOBRE A COMPLEMENTAÇÃO DE 
SALÁRIO-MÍNIMO. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA PARA 
CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESTA PARTE, 
NEGAR-LHE SEGUIMENTO.

Nas razões do agravo regimental, a União defende, em suma, que a questão debatida 

nos autos é sobre a impossibilidade da complementação de salário mínimo compor a base de 

cálculo do reajuste de 28,86%, sob pena de incorrer em bis in idem.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, então, a submissão do 

presente feito a julgamento pela Turma.

É o relatório
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.244.728 - RS (2011/0052971-7)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. REAJUSTE DE 28,86% E 
COMPLEMENTAÇÃO DE SALÁRIO MÍNIMO. INCIDÊNCIA. 
1. A irresignação não prospera, devendo a decisão ora agravada ser mantida pelos 
seus próprios fundamentos.
2. Conforme afirmado no decisum, verifica-se que o acórdão recorrido julgou a lide 
em consonância com o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, segundo a 
qual o reajuste de 28,86% deve incidir sobre a complementação de salário-mínimo. 
3. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A irresignação não prospera, devendo a decisão ora agravada ser mantida pelos seus 

próprios fundamentos.

Isso porque, conforme afirmado no decisum, verifica-se que o acórdão recorrido julgou 

a lide em consonância com o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, segundo a qual o 

reajuste de 28,86% deve incidir sobre a complementação de salário-mínimo. 

Corroborando tal entendimento, cito procedentes:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. REAJUSTE DE 
28,86%. COMPLEMENTAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(AgRg no Ag 1255289/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 30/06/2011)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. SERVIDOR PÚBLICO. MILITAR. REAJUSTE DE 28,86%. 
COMPLEMENTAÇÃO DE SALÁRIO MÍNIMO. INCIDÊNCIA.
1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na 
medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões 
abordadas no recurso.
2. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o reajuste de 28,86%, 
extensivo aos militares, deve incidir sobre a complementação do salário mínimo 
(art. 73 da Lei n. 8.237/91). Precedentes: AgRg no REsp 1.206.569/RS, Rel. Min. 
Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 14.4.2011, DJe 27.4.2011; AgRg no 
REsp 1.222.969/PR, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, julgado em 
8.2.2011, DJe 18.2.2011; REsp 1.216.169/PR, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 14.12.2010. Agravo regimental improvido.
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(AgRg no REsp 1248734/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2011, DJe 24/06/2011)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
MILITAR. REAJUSTE DE 28,86%. LEIS 8.622/93 E 8.627/93. BASE DE 
INCIDÊNCIA. REMUNERAÇÃO. COMPLEMENTAÇÃO DO SALÁRIO 
MÍNIMO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "O reajuste de 28,86%, extensivos aos militares, conforme a jurisprudência do 
STJ, deve incidir sobre a complementação do salário mínimo (art. 73 da Lei n. 
8.237/91)" (REsp 1.216.169/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
Segunda Turma, DJe 14/12/10).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1223118/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 18/03/2011)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2011/0052971-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.244.728 / RS

Números Origem:  200371020015361  200871020006758

PAUTA: 06/09/2011 JULGADO: 06/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRENTE : PAULO SÉRGIO LAMANA FUMACHI E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS MARTINS LEMOS
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : PAULO SÉRGIO LAMANA FUMACHI E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS MARTINS LEMOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.
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